ATO PGJ Nº 624/2016

Altera o Ato PGJ nº 612/2016, de 12 de agosto de 2016,  que dispõe sobre o Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional – CEAF no âmbito do Ministério Público do Estado do Piauí.
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo artigo 12, inciso V, da Lei Complementar Estadual nº 12/93,
R E S O L V E:

Art. 1º O art. 13, §§ 1º, 2º e 4º do Ato PGJ nº 612/2016, de 12 de agosto de 2016, passa a vigorar com as seguintes alterações:
“Art. 13. …..............................................................................

§ 1º O Conselho é composto por 06 (seis) membros, a saber: (NR)
….........................................................
IV - 01 (um) membro do Colégio de Procuradores, indicado pelo Procurador-Geral de Justiça; (NR)
V - 01 (um) Promotor de Justiça, indicado pelo Procurador-Geral de Justiça; (NR)
.….........................................................
§ 2º Os conselheiros de que tratam os incisos I, II, III e VI são membros natos.(NR)
….................................................................................................
§ 4º O Conselho Consultivo terá como Secretário o Coordenador de Recursos Humanos.”(NR)
Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de publicação.
Teresina (PI), 14 de novembro de 2016.

Cleandro Alves de Moura

Procurador-Geral de Justiça
